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APRESENTAÇÃO

Caríssimos leitores, apresentamos a vocês o volume 2 da Coletânea, “Aspectos 
Históricos, Políticos e Culturais da Educação Brasileira”, uma obra que totaliza 71 artigos 
e 3 volumes com textos diversos e plurais que discutem a educação a partir de várias 
perspectivas. Este volume está organizado em dois eixos com 12 artigos cada um, que 
mostram a conjuntura de investigações que foram desenvolvidas em vários contextos 
do Brasil, expandindo assim, a reflexão filosófica e o pensamento científico a partir da 
perspectiva educacional.

A Educação brasileira no cenário atual parece seguir sem perspectivas de avanços, 
haja vista a falta de políticas públicas educacionais que dialoguem com um Brasil de 
muitas dimensões e diversidades. Esse cenário, clama pela valorização da educação e 
dos seus atores, e de um alargamento de diálogos entre o sistema político, universidades 
e outros organismos vinculados à educação. Diante o exposto, inferimos que: trabalhos 
como esses apresentados no volume 2 desta Coletânea, mostram o potencial científico 
e de intervenção social que advém das investigações desenvolvidas nos liames da 
educação. 

Nessa direção, o volume 2 da Coletânea, estabelece uma teia dialógica que perpassa 
pela educação, promovendo a integração de termos que direcionam o pensar e a reflexão 
científica rumo aos contextos - histórico, político, cultural e social -, dos quais pontuamos: 
aprendizagem, currículo, democratização, desenvolvimento profissional, desigualdade, 
direitos humanos, educação, ensino, formação de professores, gestão, história, política, 
entre outros. Com isso, desejamos a vocês uma boa leitura e boas reflexões.

Marcelo Máximo Purificação
Maria Teresa Ribeiro Pessoa

Sandra Célia Coelho Gomes da Silva 
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RESUMO: O presente artigo discute princípios 
e métodos da gestão democrática da educação 
e suas possibilidades de implantação no 
espaço escolar da educação infantil ao 
ensino fundamental e médio. São analisadas 
possibilidades legais de implementação 
da gestão democrática, explicitando as 
ferramentas que viabilizam a gestão 
participativa e práticas compartilhadas no 
espaço da escola. Primeiramente, discute-se 
os princípios democráticos que devem nortear 

a gestão democrática da educação e das 
escolas brasileiras. Estabelecidos os princípios, 
será apresentado o Planejamento Estratégico 
Situacional Escolar (PESE) como metodologia 
de descentralização e partilhamento da gestão 
escolar.
PALAVRAS-CHAVE: Gestão escolar. 
Democratização. Planejamento estratégico. 

STRATEGIC PLANNING AS A 

METHODOLOGY FOR DEMOCRATIZING 

SCHOOL MANAGEMENT

ABSTRACT: This article presents and discusses 
principles and methods of the democratic 
management of education and its possibilities 
of implantation in the school space from infant 
education to elementary and high school. 
Legal possibilities for implementing democratic 
management are analyzed, explaining the tools 
that enable participatory management and 
shared practices in the school space. Firstly, it 
discusses the democratic principles that should 
guide the democratic management of Brazilian 
education and schools. Once the principles are 
established, the School Situational Strategic 
Planning (SSSP) will be presented as a 
methodology for decentralizing and sharing 
school management.
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1 |  INTRODUÇÃO

O presente artigo aborda os princípios e métodos da gestão democrática da educação 
e suas possibilidades de implantação no espaço escolar da educação infantil ao ensino 
fundamental e médio. 

Ao longo do estudo serão analisadas as possibilidades legais de implementação 
da gestão democrática, explicitando as ferramentas que viabilizam a gestão participativa 
e práticas compartilhadas no espaço da escola, tais como planejamento estratégico 
situacional escolar e o projeto político pedagógico. 

Primeiramente se discute os princípios democráticos que devem nortear a gestão 
democrática da educação e das escolas brasileiras. Estabelecidos os princípios, será 
discutido o Planejamento Estratégico Situacional Escolar (PESE) como metodologia de 
descentralização e partilhamento da gestão escolar.

Enquanto previsão legal da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1999), a gestão 
democrática da educação é um princípio de organização e funcionamento das escolas 
públicas brasileiras. Em que pese a falta de regulamentação desse princípio constitucional, 
diversas formas de planejamento participativo têm sido experimentadas nas escolas 
brasileiras. Neste cenário, o Planejamento Estratégico Situacional Escolar apresenta-
se como uma ferramenta de incentivo ao cumprimento do preceito constitucional de 
democratização dos espaços escolares.

2 |  PRINCÍPIOS DE GESTÃO DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO

Enquanto sistema de governo, sabe-se que a democracia teve origem na Grécia, 
por volta do século V, o século de Péricles. Nela, os governantes passaram a ser eleitos 
pelo voto popular, pelo povo, que na língua grega chamava-se “demo’. Como “kracia” se 
refere a comando, poder ou governo, então demo-cracia deveria ser “o governo do povo”. 
Muitos séculos depois, o presidente americano Abrahan Lincon cunharia o conceito mais 
famoso de democracia: “todo poder emana do povo e em seu nome deve ser exercido”.

Evidentemente, que tudo isso se passa no plano ideal. Mesmo a chamada democracia 
grega era muito peculiar, pois estima-se que dos 400 mil habitantes de Atenas, 250 mil 
eram escravos e não tinham direitos políticos (DURANT, 1996, p. 27). Nesse tempo, as 
mulheres também não participavam da vida pública. Consequentemente, o contingente 
de 150 mil cidadãos livres para participar das assembleias populares, a Eclésia, ficava 
ainda mais reduzido. Os estrangeiros, chamados de metecos, também não tinham direitos 
políticos.

Ressalvando a experiência grega, somente na era Moderna é que a humanidade 
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reviveu a democracia. Com as Revoluções Inglesa (1688), Revolução Americana (1776) 
e Revolução Francesa (1789), instaurou-se nesses países as principais características 
do sistema democrático: eleição para os governantes e a divisão do poder estatal em 
legislativo, executivo e judiciário, com criação do sufrágio universal (voto).

Entretanto, uma diferença fundamental da democracia grega para as experiências 
modernas está na própria estrutura do sistema democrático. Enquanto que na Eclésia 
grega a participação era direta, na Modernidade, o modelo é representativo, ou seja, 
delegamos (votamos) em alguém para nos representar nas decisões, modelo esse que é 
chamado de democracia representativa.3

Na forma de democracia representativa atual, o cidadão comum vai se afastando 
da vida política, pois sua participação é exigida somente em momentos pontuais, quando 
ocorrem eleições. Estudos apontam para uma crescente apatia dos eleitores no processo 
democrático representativo, principalmente naqueles países em que o voto não é 
obrigatório, como por exemplo, os Estados Unidos da América.

Sobre isso, Márcia Ribeiro Dias afirma que:

A distância que separa o Estado da sociedade não é uma constatação recente. 
Schattschneider (1960), no início da década de 1960, associou a falta de transparência dos 
governos ao desinteresse da população pelos assuntos políticos. O povo semi-soberano 
seria fruto de uma arraigada tradição política voltada para o isolamento do Estado e 
de uma estrutura governamental labiríntica, responsáveis pela manutenção da grande 
maioria da população ignorante com relação ao curso das decisões governamentais. 
(RIBEIRO DIAS, 2004, p.244).

Por outro lado, na medida em que a circulação de informações vai se avolumando 
e as decisões e bastidores da vida política vão se descortinando para o cidadão comum, 
o processo democrático vai se fortalecendo e aperfeiçoando os instrumentos de controle 
social sobre as instâncias de governo. Desta forma, a coletividade vai ganhando força e 
os dirigentes tendem a cumprir seus programas de governo e socializar cada vez mais a 
gestão pública.

Essa condição torna-se compulsória quando a chamada “sociedade civil” se 
organiza e atua no âmbito do coletivo, e não motivada apenas por interesses mesquinhos 
e individuais, preocupando-se mais com a “res publica” (coisa pública). Daí a necessidade 
de fortalecimento de conselhos comunitários, associações profissionais, sindicatos, 
ONGs, enfim, diversos fóruns de consultas e, principalmente, de deliberações coletivas. 
Mas, isso requer tempo e um grande esforço educativo para que os indivíduos adquiram 
consciência do poder da coletividade, reivindicando o bem comum.

A democratização das relações em uma determinada organização social depende do 
nível de participação dos atores socialmente envolvidos.

Por isso, quanto mais exclusão social, menos politizada e democrática é uma 
sociedade. A luta por democracia prescinde da luta por igualdade de oportunidades, de 
condições e acesso ao conjunto da produção social. Afinal, para atuar na sociedade, 
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o indivíduo precisa suprir suas condições de existência imediatas, enfim, precisa ser 
cidadão.

No caso brasileiro, o sistema eletivo instituiu-se ainda no Império, mas a efetiva 
independência dos poderes aconteceu somente com a Proclamação da República, em 
1889. De lá até os nossos dias, a frágil democracia brasileira sofreu duros golpes e, ainda 
hoje, em pleno século XXI, milhares de brasileiros estão excluídos, muitos vivendo abaixo 
da linha da pobreza (cerca de 50 milhões de pessoas ou cerca de 29% da população).

Este é um grande sinal de que há muito por fazer com relação à democratização 
do Estado brasileiro. De modo que, apenas formalmente, vivemos em uma democracia, 
pois os bolsões de pobreza, analfabetismo, indigência e ignorância põem à margem 
da participação social grande parte da população que, afinal de contas, é o coração de 
qualquer processo democrático.

Comparada a dos países europeus e da América do Norte, nossa democracia ainda 
engatinha. Algumas delas têm quase três séculos, enquanto a nossa república tem 
pouco mais de um centenário e ainda sem continuidade, sofrendo interrupções nocivas 
justamente nos momentos em que a população ensaiava suas mobilizações e ansiava 
por participação na vida pública brasileira. Foi assim com a instauração do Estado Novo 
(1937), durante a ditadura de Getúlio Vargas, que interrompeu por longos anos o processo 
democrático, precisamente quando diversos avanços em políticas públicas haviam sido 
contemplados na Constituição de 1934, revogada por Vargas quando deflagrou a ditadura.

Com o fim trágico do Estado Novo e quando novamente a sociedade civil brasileira 
ganhou fôlego e exigiu participação, consolidando novos espaços com a Constituição de 
1946, novo golpe vitimou os anseios da democracia brasileira com o golpe militar de 64, 
dando início a duas décadas de opressão aos movimentos populares.3

Somente nos anos de 1980, com a decadência do autoritarismo e reclusão vergonhosa 
do regime militar, é que as forças sociais se reorganizaram e novamente conquistaram 
o cenário político, dando sangue novo ao processo democrático. As lutas pelas eleições 
diretas marcaram esse período não apenas pela reconquista do sistema eletivo para a 
presidência da república, mas por ter viabilizado a unificação das forças progressistas 
em torno de um ideal comum: a tão sonhada democratização do Estado e da sociedade 
brasileira.

Foram incomuns na história do Brasil as conquistas da Constituição de 1988. Em 
todas as áreas, ocorreram avanços viabilizados por grupos organizados que pressionaram 
a Assembleia Nacional Constituinte, a tal ponto que a nova Carta Constitucional passou à 
história com o codinome de “Constituição Cidadã”.

A educação nacional viu contempladas reivindicações históricas, consagrando a 
liberdade de ensinar e a convivência plural de perspectivas pedagógicas, além de garantir 
o direito de ensinar e aprender enquanto obrigação da nação para com seus concidadãos.

Foi na Constituição de 1988 que primeiramente a legislação educacional, no Brasil, 
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falou em “gestão democrática da educação”. Aliás, esse é um princípio constitucional sob 
o qual deveria ser regida a educação brasileira. Entretanto, nem a Constituição Federal 
nem a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96, definiram o que seja 
gestão democrática. Apesar disso, diversas iniciativas de democratização da gestão 
escolar foram implementadas na educação brasileira, tais como: a criação dos conselhos 
de escola, planejamentos participativos, planejamentos colaborativos e outros.

No calor da abertura democrática, diversos estados e municípios inovaram com a 
deflagração de eleições para diretores de escolas, tentando implementar com isso um 
processo de descentralização da gestão escolar, mas infelizmente o clientelismo político 
fez com que diversos governadores e prefeitos requeressem na justiça o direito de 
indicação dos cargos comissionados para a administração pública. 

Como a LDB atual não legislou sobre o assunto, embora a literatura educacional 
defenda o contrário, os gestores escolares têm sido, via de regra, indicados pelo executivo 
estadual e municipal. Percebe-se claramente que essa postura só retarda o já lento 
processo de democratização das relações no interior da escola, ficando dependente dos 
desmandos do partido político vencedor das eleições, rateando as gestões das escolas 
como pilhagem entre os partidários aliados, dificultando a implantação da tão sonhada 
autonomia escolar.

Felizmente, alguns dispositivos legais presentes na Constituição de 1988 e na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional favorecem à construção de uma escola voltada 
para a gestão compartilhada.

Mas, o que queremos dizer com gestão compartilhada?
Compartilhar significa dividir, repartir, partilhar com. Em se tratando de gestão escolar, 

o sentido atribuído ao compartilhamento deve ser sinônimo de intervenção deliberativa. 
Pensando assim é que podemos aprofundar e até mesmo superar a democracia moderna, 
dita representativa. No modelo democrático de representação, a vontade é delegada, 
enquanto que no modelo democrático participativo a vontade é exercida diretamente, sem 
intermediários, possibilitando a construção em conjunto.

Para a professora Heloisa Lück (2000), o processo de instauração da gestão escolar 
democrática precisa assentar no seguinte tripé: 
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Fig. 1 – Tripé da gestão escolar democrática
Fonte: Baseado em Lück, 2000.

O processo de descentralização e compartilhamento são princípios fundamentais 
para o estabelecimento da gestão escolar democrática, pois implicam em envolver o 
coletivo escolar nos momentos de decisões que interferem na vida de todos os atores que 
participam da comunidade escolar. 

Segundo Anterita Godoy, os princípios citados tendem a superar obstáculos 
enfrentados na gestão escolar. Para ela,

Trazer ao coletivo a responsabilidade para com o desenvolvimento da escola pode fazer 
com que muitos dos obstáculos sejam superados, principalmente porque faz do dirigente 
escolar alguém que [medeia] uma equipe responsável pelo caminhar progressivo 
da escola, bem diferente de uma figura que concentra em suas mãos os poderes de 
responsabilidade e decisão da mesma. (GODOY, 1999, p. 84).

Já o princípio de deliberação coletiva pressupõe estender à escola aquilo que já é 
prática corrente na sociedade, ainda que a democracia representativa tenha seus limites 
de execução. Entretanto, atualmente é dela que dispomos e é preciso ir qualificando o 
processo junto às novas gerações que passam pela escola. O que não podemos é perder 
de vista que a forma da deliberação só pode ser justa se for horizontalizada, quando os 
sujeitos envolvidos tiverem os mesmos direitos de voz e voto. Sobre a importância do 
voto, o professor Emir Sader explica que,

Para Norberto Bobbio, a partir do momento em que se conquistou o direito universal do 
voto, deve-se estendê-lo a todos os rincões da sociedade. Deve-se passar a votar na 
fábrica, na igreja, na burocracia, nos quartéis, nas redações, nas escolas, nos hospitais 
– em suma, em todos os lugares em que o homem joga o seu destino e, portanto, tem o 
direito de ser senhor dele. (apud BASTOS, 2001, p. 25).

A gestão escolar compartilhada pressupõe que o tripé apresentado sirva de 
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fundamento para as mais variadas metodologias de projetos institucionais coletivos como 
o Planejamento Estratégico Situacional Escolar (PESE) e o Projeto Político-Pedagógico. 
Embora esse artigo contemple o PESE como metodologia de trabalho coletivo, é importante 
reiterar a importância da instauração de conselhos deliberativos escolares, conselhos de 
classe participativos, conselhos de alunos (ou grêmio estudantil) e conselho gestor, para 
que práticas de gestão democrática sejam fortalecidas nas instituições escolares.

3 |  O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO SITUACIONAL ESCOLAR COMO FERRAMENTA 

DE GESTÃO PARTICIPATIVA 

Pelas características complexas das instituições educativas e do fazer pedagógico, 
sabe-se que não pode haver receita pronta, pois a sociedade está em constante 
transformação. Sendo assim, uma iniciativa apropriada para um dado momento histórico 
não serve para outro, pois as gerações mudam e as demandas sociais também se 
diversificam. Isso nos lembra o pensamento do poeta sevilhano Antônio Machado, quando 
fala do caminho a ser traçado, a ser percorrido pelos caminhantes que o fazem durante 
a caminhada. Segundo o poeta, em Provérbios y Cantares, não há caminho pré-traçado, 
senão aquele que vamos fazendo ao caminhar. Como ele diz: Caminhante, são tuas 
pegadas/ o caminho e nada mais;/ caminhante, não há caminho,/ se faz caminho ao andar 
(1903).3

E a construção da gestão escolar compartilhada é um desses caminhos que não 
dispõe de mapa, porque está diretamente ligada à possibilidade de organização autônoma 
dos atores presentes no espaço escolar. Daí a importância de se criar ferramentas que 
viabilizem autonomia e gestão democrática na escola, o que significa a construção e a 
implementação de um planejamento coletivo.

Como sabemos, planejar significa antecipar uma ação. Como acontece com o sujeito 
individual, cuja prática é sempre uma projeção do seu pensamento, também os projetos 
coletivos requerem essa “atividade teleológica”, prospectiva. No que se refere à educação, 
todo planejamento educacional é uma ação intencional destinada à formação humana.

Nesse aspecto, o Planejamento Estratégico Situacional Escolar (PESE) é uma 
importante ferramenta que norteia as ações pedagógico-administrativas no âmbito da 
escola. E como essa metodologia necessariamente tende a envolver e responsabilizar 
os sujeitos presentes na instituição, trata-se de uma ferramenta de descentralização da 
gestão e democratização das decisões no espaço escolar, e cada uma das suas dimensões 
(planejamento – estratégico -situacional escolar) aponta para o aspecto importante de 
processo cogestionários. Vamos ver mais de perto essas dimensões:
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A - Dimensão do planejamento

Todo planejamento é uma bússola, um guia para determinada ação, seja coletiva ou 
individual. Essa é uma faculdade tipicamente humana, pois significa projetar-se no tempo 
e no espaço para se antecipar a algo. Isso quer dizer que há um pressuposto a ser atingido, 
um porto de chegada. No caso da escola, o porto a se atracar é a formação humana de 
acordo com os fundamentos elencados na proposta pedagógica. E podemos também 
dizer que são os pressupostos teórico-metodológicos que dão a direção do caminho a 
ser percorrido. No caso do planejamento, elenca quais ações deverão ser implementadas 
para se chegar à formação humana que se quer.

Deste ponto de vista, o planejamento é uma tentativa de intervenção, uma ferramenta 
de transformar as projeções em realidade.

No caso do planejamento estratégico, a dimensão prospectiva também é intencional 
e pretende organizar as ações de modo que a racionalidade institucional enfrente seus 
mitos históricos, tais como a burocracia e a centralização.

Por outro lado, a dimensão planejadora é que permitirá retirar as instituições 
escolares, da creche às escolas, do automatismo em que se encontram, como se fosse 
um barco à deriva. E isso só será possível se o processo de planejamento incorporar 
outras duas dimensões: a estratégica e a situacional.

B - Dimensão estratégica

Essa dimensão requer atenção dos planejadores escolares, pois a herança legada 
às escolas públicas brasileiras tem deixado atordoados os seus atores, seja por falta de 
investimento ou pela contínua campanha de desqualificação deste espaço. Com tantos 
problemas a serem enfrentados no cotidiano da ação pedagógica, é preciso priorizar ações 
de modo que os esforços envidados possam ser exitosos. Ser estratégico é justamente o 
contrário do automatismo, é direcionar seus esforços e não ser uma folha ao vento, que 
não se sabe onde vai parar.

É bem próprio dos poderes dominantes da sociedade atual, tais como: a mídia, 
diversos partidos políticos e grandes corporações, que as escolas públicas continuem 
sem estratégia, engolidas pelas turbulências do cotidiano e funcionamento na forma de 
piloto automático, ao sabor dos ventos.

A dimensão estratégica permite aos educadores retomarem o processo de 
funcionamento das engrenagens da escola, permitindo-lhes empoderamento da formação 
humana necessária à transformação da sociedade atual num lugar melhor de vida para 
todos; ao mesmo tempo contrabalançando os poderes conservadores e permitindo que 
as pessoas possam escolher com mais liberdade e não alienados das próprias decisões.
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C - Dimensão situacional educacional

O PESE é uma ferramenta que tem como foco a situação educacional encontrada, 
partindo desta realidade para priorizar a ações e estratégias de intervenção.

O ponto de partida é o diagnóstico da situação educacional, levando em consideração 
não somente questões intraescolares, mas, principalmente, o entorno da escola, trazendo 
para discussão as preocupações e aspirações da comunidade escolar. O que tem 
acontecido na história da educação brasileira é o contínuo encastelamento da escola, o 
que leva a uma alienação dos problemas enfrentados justamente por aqueles que fazem 
uso e mais precisam dos recursos da instituição escolar.

Segundo Ventura, o PESE é

Uma ferramenta de organização das instituições, de curto prazo, com engajamento de 
todos os seus membros e que visa criar estratégias para determinada situação incômoda, 
inconveniente ou inibidora do bom andamento dos trabalhos produzidos ou dos serviços 
prestados. (2011, p.38).

Por isso, a característica do PESE é ser um plano breve, ordenador e simplificador 
de esforços ao longo de um ano letivo.

Quando as metas não são conquistadas, voltam no ano seguinte como temas 
pendentes, pois sua característica marcante é ser um projeto coletivo, interdependente e 
responsabilizador. Assim, evita-se o jogo de empurra, tornando toda comunidade escolar 
corresponsável pelos sucessos e fracassos da empreitada.

Em função do aumento das instituições e estabelecimentos escolares, a partir da 
década de 1970, há uma infinidade de modelos de planejamentos estratégicos disponíveis, 
mas mais importante que a forma, é se preservar dois elementos essenciais das práticas 
colegiadas: participação e estratégia.

De forma geral, os elementos fundamentais de um planejamento estratégico são: 
missão da instituição e diagnóstico, nós-críticos, metas, ações, subações, responsáveis 
e avaliação.

Antes de explicarmos cada momento, é preciso dizer que dois elementos precedem 
todo o movimento em torno do PESE: a missão e o diagnóstico da instituição. A missão da 
instituição escolar precisa estar bem definida no seu projeto político pedagógico. Ela tem 
a ver com o tipo de formação humana que se pretende, e mais: como, por quê e em nome 
de quem se educa? Esse é, por assim dizer, o viés político de toda estratégia.

Já o diagnóstico, tem a ver com o choque de realidade que a escola precisa ter 
ao olhar para fora de seus muros. É a partir dele que pode ser fazer perguntas cruciais 
para qualquer planejamento, tais como: quem está lá fora dos muros da escola? O 
que essa comunidade aspira da escola? Como ela a vê? E outras mais que permitam 
caracterizar o público que faz a escola ser o que ela é. É daí que saem os chamados nós-
críticos ou problemas a serem enfrentados conjuntamente naquele ano. A visão estratégica 
sugere que devam ser perseguidos somente três nós-críticos a cada ano letivo, sob pena 
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de se tentar abarcar o mundo e deixar escapar o sucesso do empreendimento. Isso é 
necessário, pois cada problema requer uma equipe de trabalho ou responsáveis, ações 
pontuais (enunciados gerais que dizem o que e por que fazer) e subações (onde, quando 
e como fazer) bem situadas e localizadas estrategicamente.

Por se tratar de uma estratégia de ação de curto prazo, é preciso que a avaliação das 
metas, ações e subações sejam realizadas de forma processual nas equipes responsáveis, 
evitando demora no redirecionamento na forma de abordar os nós-críticos.

Voltamos a dizer que o PESE é apenas uma ferramenta de organização escolar e por 
si só não pode resolver os problemas da educação. São os atores presentes no espaço 
escolar, compartilhando ações e decisões, é que podem fazer o caminho ao andar. E quem 
dita as diretrizes gerais a serem seguidas é o projeto político pedagógico da instituição, 
que também pode se tornar uma prática educativa compartilhada.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ato de planejar não é uma tarefa simples, mas algo essencial quando se tem 
uma meta, algo a ser alcançado. No cotidiano educacional, o planejamento se torna uma 
ferramenta eficaz e necessária, principalmente quando se deseja uma prática pedagógica 
alinhada aos objetivos educacionais da instituição e integrada à comunidade onde se 
está inserido. E, quando falamos em planejamento educacional, não podemos deixar de 
relacionar este planejamento com a gestão democrática.

Como vimos ao longo deste trabalho, temos atualmente duas importantes ferramentas 
para implementação de uma gestão verdadeiramente democrática nas escolas. Tanto o PPP 
quanto o PESE são ferramentas que se complementam e se mostram valiosíssimas, mas 
que precisam ser elaboradas e implementadas com o envolvimento de toda a comunidade 
escolar. Enquanto o PPP contempla a visão de mundo, de cidadania, de educação 
daquela instituição específica, o PESE é a ferramenta que possibilita a transformação 
dos meandros teóricos do PPP em um cronograma de ações, com objetivos e tempos 
previamente definidos, mas que vai também sofrendo mudanças em suas nuances ao 
longo do ano, conforme o caminhar educacional aponte necessidades de revisão, ajustes 
e transformações. 

Mas, para que essas duas ferramentas da gestão de fato se consolidem como tal, 
uma retroalimentando a outra, a participação de toda a comunidade escolar se torna 
essencial. A gestão democrática pressupõe esse planejamento participativo, que abre 
para o compartilhamento de desejos em comum, contemplando as singularidades e 
diversidade que envolvem o ato educacional, mas olhando para um mesmo horizonte. 
Neste cenário, as ferramentas de gestão participativas vão possibilitar que o diálogo 
se faça presente e constante. Essas importantes ferramentas da gestão democrática 
pressupõem um olhar para a escola inserida num contexto social, com suas necessidades 
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educacionais, particularidades socioeconômicas e riquezas culturais percebidas e 
presentes no cotidiano escolar. Esse olhar contextualizado e crítico é condição sine qua 
non para que a escola seja de fato integrada à comunidade ao seu entorno, sem muros, 
sem currículos e sistemas avaliativos engessados que padronizam o sistema educacional, 
sem considerar a diversidade de sujeitos que nela se fazem presente. Mas, para que isso 
aconteça, todas as vozes que compõem o coro escolar precisam ser ouvidas e valorizadas, 
de forma horizontal e igualitária. O papel da gestão é fundamental nesse processo. Por 
isso, a importância de termos gestores que sejam escolhidos e representativos daquela 
comunidade escolar, para que possam usar efetivamente ferramentas de gestão que se 
mostrem verdadeiramente democráticas. 

Embora essa prática não é simples e nem fácil, é perfeitamente factível.
O planejamento, quando feito sob a luz da gestão democrática, mostra-se um caminho 

possível para mudanças e para que a escola seja, de fato, um espaço que abrace toda a 
diversidade e todos os diferentes olhares que dela fazem parte.
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